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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

ANEXO VII

Processo: 341/2010

Contrato nº XX/2010 

CONTRATO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM CONFECÇÃO DO JORNAL “O VOTO”, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA   ________________

________________________________.
A UNIÃO FEDERAL, por meio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, inscrito no CNPJ/MF sob o n°. 05.789.902/0001-72, com sede na Avenida Teotônio Segurado, QD. 202 Norte, Conj. 01, Lotes 1/2, Palmas/TO, e a empresa _______________, CNPJ/MF nº ____________, com sede na _______________, doravante denominados respectivamente CONTRATANTE e CONTRATADA, representada a primeira pelo seu Diretor-Geral, LUCIANO DE MORAES RODRIGUES, brasileiro, casado, portador do RG nº 468.708 SSP/DF e do CPF nº 179.277.811-20 e pelo Secretário de Administração e Orçamento, TEODOMIRO FERNANDES AMORIM, brasileiro, casado, RG nº 1.522.273 - SSP/GO e CPF nº 282.526.081-91, e a segunda por ______________, C. I. RG nº _______, SSP/__, CPF n° ____________, celebram o presente contrato, decorrente da Licitação,  na modalidade PREGÃO (PRESENCIAL) nº XXX/2010, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, por preço estimativo anual, autorizado nos autos do processo nº 341/2010, parte integrante deste instrumento independente de transcrição, em conformidade com as disposições da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 3.555/2000, Lei Complementar nº 123/2006 e pelo Decreto nº 6.204/2007 e mais as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. – Descrição do Objeto

1.1.1 O objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada na criação de identidade visual, edição, revisão de textos e elaboração de projeto gráfico, com editoração eletrônica, para a confecção do jornal “O VOTO” e do informativo interno “Notícias da Gente”, conforme especificações contidas no Termo de Referência de fls. XX/XX, dos autos do processo administrativo nº 341/2010.

1. 2. Especificação e características do objeto

1.2.1. A CONTRATADA deverá dispor, entre a sua finalidade social, dos serviços adiante relacionados e capacidade de pronta mobilização para atender as necessidades deste Tribunal, devendo proceder a entrega do material da seguinte forma:

1.2.2. O produto deverá ser apresentado em forma de “JORNAL IMPRESSO” em formato A4, capa, contra capa e 02(duas) páginas internas, com um total de 04 (quatro) páginas em formato A4, em papel couchê 180g/m2 e impressão em policromia.

1.3. Quantitativo

1.3.1. O Jornal  “O VOTO” com 04  (quatro) edições por ano, 1.500 (hum mil e quinhentos) exemplares trimestrais, totalizando 6.000 (seis mil) exemplares por ano. 

1.3.2- O quantitativo é estimado e, apenas serão adquiridas as edições a partir da data da homologação do certame até o mês de dezembro de 2010.

1.4. Especificações dos Serviços

1.4.1. Serviços de edição

1.4.1.1. Coordenação editorial e definição de parâmetros editoriais e acompanhamento de todas as etapas de edição da obra.

1.4.2. Preparação de originais

1.4.2.1. Adequação gramatical e ortográfica e padronização de grafia de termos técnicos e de uso corrente.

1.5.1. Projeto gráfico

1.5.1.1. Criação de padrões visuais para o miolo da obra, criação da capa e das páginas de 01 a 04.
1.6.1. Editoração eletrônica

1.6.1.1. Disposição dos textos e ilustrações nas páginas, segundo os padrões estabelecidos no projeto gráfico e produção de provas.

1.7.1. Revisão de provas

1.7.1.1. Verificação gramatical e ortográfica e identificação e correção de erros de digitação e de editoração eletrônica.

1.8.1. Produção de arquivos finais

1.8.1.1. Geração de arquivos em formato .pdf (portable document format), em alta definição.

1.8.1.2. Geração de arquivos em formato .pdf, sem indicação de marcas de corte, para publicação no sítio de Internet/Intranet do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.

1.8.1.3. Deverão ser produzidos arquivos com o conteúdo integral da obra e página por página.

1.8.1.4. Deverá ser fornecido, também, o arquivo gerado no programa original de editoração eletrônica.

1.9.1. Observações Gerais

1.9.1.1. Deverão ser submetidos à Assessoria de Comunicação Social, Corporativa e Cerimonial – ASCOM, para aprovação, o projeto gráfico de miolo e de capa, a obra no formato final, impressa, editorada e revisada, quantas vezes for necessário.

1.10.1. Relacionamento com a ASCOM, para solicitar informações e obter aprovações.

1.10.1.1. Caberá à Assessoria de Comunicação Social, Corporativa e Cerimonial fornecer informações e materiais necessários para a edição da publicação, como arquivos contendo logomarcas, textos de abertura, dados para o expediente etc.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO

2.1. Os recursos financeiros destinados à cobertura das despesas oriundas deste Contrato correrão à conta do Programa de Trabalho – 02.122.0570.2272.0001- PTRES 000436 – Gestão e Administração do Programa- Elemento de Despesa 3.3.3.9.0.39.63 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica –Serviços Gráficos e Editorais.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. O presente Contrato é celebrado mediante licitação na modalidade Pregão, conforme Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, c/c a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e autorizado nos autos administrativos nº 341/2010. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

4.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços objeto deste contrato, o valor mensal de R$ __________ (________________), totalizando o montante anual de R$ _________ (__________________________________).

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS

5.1. A CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE, situada na Quadra 202 Norte, Av. Teotônio Segurado, Conjunto 01, Lotes 1 e 2, Plano Diretor Norte, Palmas – TO – Assessoria de Comunicação Social, o objeto contratado, nos prazos abaixo indicados, contados a partir da data da prestação do serviço:

5.1.1. A empresa contratada deverá apresentar o primeiro boneco dentro do prazo máximo de 03 (três) dias corridos, a contar do recebimento do conteúdo da publicação.
5.1.2. Após a primeira revisão, o “boneco” será devolvido à Contratada mediante recibo de entrega para possíveis correções. Nesse caso, a Contratada terá até 02 (dois) dias corridos para apresentação de nova prova. 

5.1.3. Em relação às incorreções verificadas na primeira revisão, será admitida a média de uma por página, acima desse limite, poderá a Contratada receber advertência formal por parte da Contratante.
5.1.4. Caso seja evidenciado incorreções na segunda revisão, a Contratada poderá ser multada em até 10% (dez por cento) sobre o valor de contrato, observado o disposto na Lei 8.666/93, art. 87, § 2º.

5.1.5. Entende-se por incorreção a formatação e layout diferentes dos arquivos recebidos da Contratante. Exemplo: tamanho e tipo da fonte, espaçamento, omissão de palavras ou partes do texto, alinhamento, parágrafos, negrito, italico, enfim, todos os recursos utilizados na  formatação de texto.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento Do serviço será efetivado mensalmente, através de ordem bancária para a conta corrente da CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da nota fiscal pelo setor competente e comprovação da regularidade fiscal.

CLAUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

7.1. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Assessoria de Comunicação - ASCOM/DG.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES EM GERAL

8.1. Caberá à CONTRATADA:

a) A CONTRATADA disporá dos serviços relacionados, com capacidade de pronta mobilização, para o atendimento dos requisitos estipulados pela CONTRATANTE neste termo;

b) A CONTRATADA deverá indicar representante para relacionar-se com o TRE/ASCOM como responsável pela execução do objeto do contrato;

c) A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital.

d) A CONTRATADA deverá executar os serviços com profissionais habilitados;

e) A CONTRATADA não poderá transferir a outrem no todo ou em parte os serviços avençados, sem prévia e expressa anuência da TRE - TO;

f) A CONTRATADA deverá entregar à Assessoria de Comunicação Social, Corporativa e Cerimonial, após a realização de cada atividade, os serviços contratados, nos prazos estipulados no item 5.1;

g) A CONTRATADA é obrigada a arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;

h) A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

i) A CONTRATADA deverá utilizar equipamentos profissionais adequados para cada tipo de serviço;

j) A CONTRATADA deverá cumprir fielmente o contrato de forma que a prestação dos serviços contratados seja realizada com presteza e eficiência, evitando atrasos que prejudiquem as necessidades do TRE;

k) A CONTRATADA deverá comunicar à Administração do CONTRATANTE, por escrito qualquer anormalidade imprevista nos serviços e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
l) A CONTRATADA deverá emitir relatórios dos serviços executados, se solicitado pelo CONTRATANTE;

m) A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de quaisquer espécies, incidentes ao objeto deste Contrato;
8.2. Caberá ao CONTRATANTE:

a) acompanhar a execução deste contrato;

b) pagar, até 05 (cinco) dias úteis após o atesto da Nota Fiscal/Fatura;

c) fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto deste contrato;

d) notificar por escrito a Contratada, a respeito de quaisquer irregularidades constatadas no fornecimento do serviço contratado.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor estimado do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

9.2.
Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa da licitante vencedora no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

 
a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes a entrega dos serviços, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

 
b) multa compensatória no percentual de até 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor estimado da Fatura/Nota de Empenho;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos( art. 7º, Lei 10.520/2002);

 
9.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Nacional, mediante GRU (Guia de Recolhimento da União) emitida pelo setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação; 
 
9.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.

9.5. Ficará também a Contratada passível de advertência e/ou multa, nos seguintes termos:

a) Em relação às incorreções verificadas na primeira revisão, será admitida a média de uma por página, acima desse limite, poderá a Contratada receber advertência formal por parte da Contratante.

b) Caso seja evidenciado incorreções na segunda revisão, a Contratada poderá ser multada em até 10% (dez por cento) sobre o valor de contrato, observado o disposto na Lei 8.666/93, art. 87, § 2º.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

10.1. O contrato do objeto desta licitação vigorará da data de assinatura até 31 de dezembro de 2010, de acordo com o disposto no caput do art. 57 da Lei 8.666/93;
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE

11.1. Os preços contratados não serão reajustados durante a vigência do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. A ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, da Lei nº 8.666/93, assegura ao CONTRATANTE, o direito de dar o contrato por rescindido, numa das formas previstas no art. 79 e com as conseqüências do art. 80, do mesmo diploma legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO.  A rescisão do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE e procedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

PARÁGRAFO SEGUNDO.  No caso de rescisão do contrato não caberá ao CONTRATADO qualquer direito ou indenização, exceto o de receber o estrito valor dos serviços já prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13.1 O presente Contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei n°. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO E SUPRESSÃO

14.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas mesmas condições retro mencionadas, os acréscimos ou supressões que forem convenientes ao CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor deste instrumento, consoante art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato. Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

Palmas - TO,            de                                   de 2010.

JOSÉ MACHADO DOS SANTOS

Diretor-Geral

JOHNNY WELLINGTON CHAVES DE ANDRADE E SILVA

Secretário de Administração e Orçamento

Representante da Contratada

Testemunhas

